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IICIPAL DE SZO PAULO	 decret a:

Art. 19 - Fica criado no Município de S2(o
Paulo um programa de preven4o e atendimento especializado à
criança e ao adolescente dependente de entorpecentes e
drogas afins, a ser desenvolvido pelos árgos competentes do
Executivo.

Art. 29 - O programa ora instituído tem por
objetivo:

- Uma atuaç"ão preventiva que visa oferecer
às crianças e adolescentes do Município de ( .3"ão Paulo
informa4es alertando sobre os efeitos maléficos que s"ão
causados à saáde física e mental do ser humano em função do
uso inapropriado de entorpecentes e drogas afins;

II	 - 'Oferecer	 atendimento	 médico	 e
psicol6gico especializado	 às crianças	 e	 adolescentes
dependentes de entorpecentes e drogas afins.

Art. 39 - Fica o Poder Executivo autorizado a
firmar convânio com entidades particulares, sem fins
lucrativos para realizaço dos objetivos desta lei.

Art. 49 - O	 Executivo regulamentará a
presente	 lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de
sua publicaç'ão.

Art. 59 - As despesas decorrentes do execuç"ão
desta lei correr'ão por conta das dotaç;es orçamentárias
p r6 p rias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç'ão, revogadas as disposiç;es em contrário.
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Cria no Município de Tão Paulo
programa	 de	 prevenç2io	 e
atendimento especializado	 à
criança	 e	 ao	 adolescente
dependente de entorpecentes e
drogas afins, e dá	 outras
providâncias.
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A utilizaç'áo de entorpecentes pelas crianças

e adolescentes é um problema que deve ser combatido a nível

federal, estadual e municipal.

• O Poder Pilblico Municipal no pode ficar

inerte diante de um fato que , causa a morte de inklmeros

jovens neste município, impede o seu desenvolvimento físico

e mental saudável e sua integra4o em uma sociedade complexa

e produtiva. Cumpre-lhe assumir suas responsabilidades

quanto a assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta

prioridade, o direito à vida e à salde., nos termos do

mandamento inserto do art.227 de nossa Carta Magna.

Para que a Naç2ío brasileira seja forte e

desenvolvida precisamos nos preocupar, primeiramente, com o

bem-estar . de seu pomo, em especial da juventude que é o seu

futuro.	 II
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